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APRESENTAÇÃO 
 

 

Bibliografia Selecionada é uma publicação mensal da Biblioteca da PGE-RS que tem 

por objetivo disponibilizar a Procuradores do Estado, Servidores e Estagiários, uma fonte de 

informações doutrinárias que contemplem assuntos selecionados que interessem às atividades-

fim da Procuradoria e que contribuam para a pesquisa, a atualização e a qualificação profissional. 

A consulta para a seleção dos materiais doutrinários é realizada em diversas 

bibliotecas, periódicos, livros eletrônicos e bases jurídicas.  

A publicação não possui a pretensão de apresentar um material exaustivo. A curadoria 

dos conteúdos abordados é uma compilação de artigos e livros que abordam um panorama geral 

do assunto nas diversas áreas do Direito.   

As ideias e opiniões expostas são de responsabilidade exclusiva dos autores e não 

refletem necessariamente a opinião da PGE-RS. 

Sugestões de temas para os próximos números e solicitações de acesso ao conteúdo 

integral das referências podem ser enviadas para o e-mail da Biblioteca: biblioteca@pge.rs.gov.br. 

  

Equipe da Biblioteca da PGE-RS 
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DIREITO ADMINISTRATIVO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

ABRAÃO, Marco. Lei de Responsabilidade Fiscal comentada. 3. ed. rev. atual e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2021. E-

book. Minha Biblioteca. ISBN 9788530992231. 

ALVES, Emerson Pereira; PALAVÉRI, Marcelo. Parceria público-privada na modalidade de concessão patrocinada: aplicação, 

viabilidade, riscos e contabilidade. Fórum de Contratação e Gestão Pública, Belo Horizonte: Fórum, v.7, n.77, p. 21-30, 

maio 2008. ISSN 1676-5826. 

ARAÚJO, Ana Luiza Gomes de. As políticas públicas na Lei de Responsabilidade Fiscal. Revista Brasileira de Direito 
Municipal, ano 19, n. 21, jul./ set. 2006.  

ARAÚJO, Inaldo da Paixão Santos. A transparência, a lei complementar nº131/09 e a necessidade de navegar. Revista 

Zênite de Direito Administrativo e LRF: IDAF, Curitiba: Zênite, v.9, n.97, p. 44-47, agosto 2009. ISSN 1980-2358. 

BACELLAR FILHO, Romeu Felipe; HACHEM, Daniel Wunder. Transferências voluntárias na Lei de Responsabilidade Fiscal: 

limites à responsabilização pessoal do ordenador de despesas por danos decorrentes da execução de convênio. Interesse 

Público, Belo Horizonte: Fórum, v.12, n.60, p. 25-62, mar./abr. 2010. ISSN 1676-8701 

BORGES, Maria Cecília Mendes. O sancionamento pessoal do administrador público como fator de efetividade do controle 
fiscal. Boletim de Direito Municipal, São Paulo: NDJ, v.23, n.2, p. 127-130, fevereiro 2007.  

BRUNO, Reinaldo Moreira. A Lei de Responsabilidade Fiscal como instrumento limitador da discricionariedade na execução 
orçamentária. Fórum de Contratação e Gestão Pública, ano 20, n. 24, dez. 2003.  

BRUNO, Reinaldo Moreira. A receita pública na Lei de Responsabilidade Fiscal. Fórum de Contratação e Gestão Pública, 
ano 20, n. 36, dez. 2004.  

BRUNO, Reinaldo Moreira. A transferência de recursos públicos para iniciativa privada à luz da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Fórum de Contratação e Gestão Pública, ano 20, n. 52, abr. 2006. 

BRUNO, Renato Moreira. A lei de responsabilidade fiscal como elemento limitador da discricionariedade na execução 

orçamentaria municipal. Interesse Público, Porto Alegre: Notadez, v.5, n.22, p. 159-173, nov./dez. 2003. ISSN 1676-8701. 

CAMPELLO, Cibele Sebba Gontijo; ARAÚJO, Clézia Freitas dos Santos. Responsabilidade fiscal: adequação orçamentária e 

financeira da despesa. Revista do Tribunal de Contas da União - TCU, Brasília, DF: TCU, v.37, n.107, p. 27-36, out./dez. 

2005. ISSN 0103-1090. 

CARRASQUEIRA, Simone de Almeida. Dívida pública, Lei de Responsabilidade Fiscal e as empresas estatais. Interesse 

Público, Porto Alegre: Notadez, v.6, n.30, p. 265-302, mar./abr. 2005. ISSN 1676-8701. 

CARVALHO, Daniel Bulha de. A contratação de obras públicas de grande vulto ante as restrições do art. 42 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Boletim de Licitações e Contratos - BLC, São Paulo: NDJ, v.29, n.3, p. 259-262, março 2016. ISSN 

1981-5506. 

CARVALHO, Orlando Adão. Gestão empreendedora com foco nos resultados. Revista Jurídica Consulex, Brasília, DF: 

Consulex, v.12, n.270, p. 24-25, abril 2008. ISSN 1519-8065. 

CASTRO, Domingos Poubel de. Lei de Responsabilidade Fiscal: o enfrentamento a uma cultura perversa. Fórum de 
Contratação e Gestão Pública - FCGP, ano 20, n. 7, jul. 2002. 
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CASTRO, Israel Sousa. O Pregão, suas fases, a lei de responsabilidade fiscal e o decreto N.º 3.555/00. Fórum 
Administrativo, ano 21, n. 3, maio 2001.  

CAVALCANTI, Eduardo Muniz M. Análise acerca da possibilidade de abertura do processo licitatório com previsão 

orçamentária específica, mas sem efetiva disponibilidade financeira: disciplinamento da matéria na legislação e cenário 

jurisprudencial. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo: Revista dos Tribunais, v.22, n.115, p. 311-320, 

mar./abr. 2014. ISSN 1518-2711. 

CIALDINI, Alexandre S. A trajetória da Lei de Responsabilidade Fiscal: da gestação à pandemia –  os efeitos nos Estados 

Brasileiros. São Paulo: Actual, 2022. E-book. Minha Biblioteca. ISBN 9786587019307. 

CONSULTORIA FÓRUM. Desapropriação e Lei de Responsabilidade Fiscal. Fórum de Contratação e Gestão Pública, ano 20, 
n. 60, dez. 2006. 

CONTI, José Maurício; CARVALHO, André Castro. Transparência fiscal: vinte anos depois. In: Responsabilidade na gestão 

fiscal: estudos em homenagem aos 20 anos da Lei complementar n° 101/2000. Belo Horizonte: Fórum, 2020. p. 295-310. 

ISBN 9786555180343. 

COPOLA, Gina. A alegada violação ao art. 42 da LRF e a ausência de ato de improbidade administrativa. Fórum 

Administrativo, Belo Horizonte: Fórum, v.17, n.202, p. 85-94, dez. 2017. 

COSTA, Camila Maia Pyramo; SILVA, Carolina Bechelany B.; CASTRO, José Nilo de; ANDRADE, Mariana Drumond. 
Terceirização de serviços – Despesa com pessoal – Lei de responsabilidade fiscal – Lei de licitação. Revista Brasileira de 
Direito Municipal, ano 19, n. 9, jul./ set. 2003.  

COSTA, Epaminondas da. Os agentes públicos, a Lei de Responsabilidade Fiscal e as sanções da Lei de Improbidade 
Administrativa. Fórum Administrativo, ano 21, n. 9, nov. 2001. 

CRUZ, Alethéia Ferreira da et al. A gestão fiscal do estado do Rio de Janeiro: uma análise à luz da LRF e da sustentabilidade 

da dívida no período de 2001 a 2017. Revista de Administração Pública, Rio de Janeiro: EBAPE/FGV, v.52, n.4, p. 764-775, 

jul./ago. 2018. ISSN 19823134. Disponível em: http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rap/article/view/75726/72548 

. Acesso em: 18 set. 2018. 

CUNHA, Mariana Pereira. Da inaplicabilidade da Lei de Responsabilidade Fiscal às contratações emergenciais. Fórum de 
Contratação e Gestão Pública, ano 20, n. 12, dez. 2002. 

DOTTI, Marinês Restelatto. A promoção da ampla pesquisa de preços nas contratações públicas - eficiente gestão de 

recursos públicos e efetividade no controle de despesas. Revista Zênite de Licitações e Contratos - ILC, Curitiba: Zênite, 

v.15, n.170, p. 350-361, abril 2008. ISSN 1980-234X. 

FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. A Lei de Responsabilidade Fiscal e os novos desafios do ordenador de despesas. Fórum 
Administrativo, ano 21, n. 4, jun. 2001.  

FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Empenho da despesa pública: o que mudou com a Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Fórum Administrativo, ano 21, n. 6, ago. 2001. 

FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Evolução da responsabilidade fiscal e da sociedade brasileira. In: Responsabilidade na 

gestão fiscal: estudos em homenagem aos 20 anos da Lei complementar n° 101/2000. Belo Horizonte: Fórum, 2020. p. 

271-294. ISBN 9786555180343. 

FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Lei de Responsabilidade Fiscal - Modelos de Gestão Pública Eficaz. Fórum de 
Contratação e Gestão Pública, ano 20, n. 46, out. 2005. 

http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rap/article/view/75726/72548
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FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Lei de Responsabilidade Fiscal — Terceirização de mão-de-obra — Contabilização. 
Fórum Administrativo, ano 21, n. 59, jan. 2006. 

FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Lei de responsabilidade fiscal: Anexo de riscos fiscais - Orientações do Tribunal de 
Contas da União. Fórum de Contratação e Gestão Pública, ano 20, n. 44, ago. 2005. 

FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. O poder Legislativo, o Tribunal de Contas e o controle da responsabilidade fiscal. Revista 

Zênite de Direito Administrativo e LRF: IDAF, Curitiba: Zênite, v.8, n.93, p. 821-833, abril 2009. ISSN 1980-2358. 

FERRAZ, Luciano. Lei de responsabilidade fiscal e terceirização de mão de obra no serviço público. Revista Zênite de 

Licitações e Contratos - ILC, Curitiba: Zênite, v.17, n.199, p. 929-939, setembro 2010. ISSN 1980-234X. 

FIGUEIREDO, Carlos Maurício. Lei de responsabilidade fiscal: o resgate do planejamento governamental. Fórum de 

Contratação e Gestão Pública, Belo Horizonte: Fórum, v.8, n.93, p. 70-77, setembro 2009. ISSN 1676-5826. 

FIGUEIREDO, Carlos Maurício; NÓBREGA, Marcos. Questões polêmicas da lei de responsabilidade fiscal: as despesas com 

inativos e pensionistas; a inclusão (ou exclusão) do imposto de renda dos servidores públicos no limite de despesas de 

pessoal. Interesse Público, Porto Alegre: Notadez, v.6, n.30, p. 251-264, mar./abr. 2005. ISSN 1676-8701. 

FORTINI, Cristiana; FARIA, Flávia Cristina Mendonça. As terceirizações e as contratações temporárias realizadas pela 

administração pública: distinções entre as duas figuras e o impacto na LRF. In: Terceirização na administração pública: 

boas práticas e atualização à luz da nova Lei de licitações. Belo Horizonte: Fórum, 2022. p. 245-270. ISBN 9786555182880. 

GARCIA, Flávia Amaral. O art. 16 da lei de responsabilidade fiscal e o seu impacto na fase interna das contratações 

administrativas. Revista de Direito Administrativo, São Paulo: FGV/Atlas, v.244, p. 125-136, jan./abr. 2007. ISSN 

0034.8007. 

GARCIA, Flávio Amaral. O Art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal e o seu impacto na fase interna das contratações 

administrativas. In: CONGRESSO NACIONAL DOS PROCURADORES DE ESTADO, 32, 3-7 set. 2006, Natal / RN. Teses. Natal: 

Associação dos Procuradores de Estado, 2006. 

GARDELLI, Roberta Azola. O estado de calamidade pública e o impacto na LRF. Revista do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, v. ed. especial, n. 147, p. 72-75, jul./dez. 2020. Disponível em: 

https://www.tce.sp.gov.br/sites/default/files/publicacoes/Revista%20TCESP%20147.pdf . Acesso em: 19 jul. 2022. 

GONÇALVES, André Luis de Matos; SANTOS, Júlio Edstron S. A LRF e a necessidade de proteção ao erário: uma proposta de 

acoplamento interinstitucional e aplicação dos fundamentos da hermenêutica concretizada. In: Responsabilidade na 

gestão fiscal: estudos em homenagem aos 20 anos da Lei complementar n° 101/2000. Belo Horizonte: Fórum, 2020. p. 87-

116. ISBN 9786555180343. 

GUIMARÃES, Edgar. Impacto da Lei de Responsabilidade Fiscal na fase preparatória das licitações. Fórum de Contratação e 
Gestão Pública, ano 20, n. 103, jul. 2010. 

KANAYAMA, Rodrigo Luís; ZAGATTO, Thiago. A ineficácia da Lei de Responsabilidade Fiscal na defesa do patrimônio 

público. Fórum de Contratação e Gestão Pública, Belo Horizonte, v.18, n.213, p. 72-89, set. 2019. ISSN 1676-5826. 

LAZZARINI, Alvaro. O artigo 20 da lei de responsabilidade fiscal e o poder judiciário do Estado de São Paulo. Revista de 
Direito Administrativo, Rio de Janeiro: Renovar, n.229, p. 177-184, jul./set. 2002. ISSN 0034-8007.  

LIMA, Marcos Felipe Pinheiro. As limitações de despesas com pessoal contidas na LRF e a possibilidade de suspensão da 

contagem do prazo de validade de concursos públicos. Fórum de Contratação e Gestão Pública, Belo Horizonte: Fórum, 

v.16, n.183, p. 47-56, março 2017. ISSN 1676-5826. 

https://www.tce.sp.gov.br/sites/default/files/publicacoes/Revista%20TCESP%20147.pdf
https://www.tce.sp.gov.br/sites/default/files/publicacoes/Revista%20TCESP%20147.pdf
https://www.tce.sp.gov.br/sites/default/files/publicacoes/Revista%20TCESP%20147.pdf


Biblioteca | PIDAP | PGE-RS | 8 

 

 

LOUREIRO FILHO, Lair da Silva. Da integralidade da execução da proposta orçamentária para despesas com pessoal no 

âmbito do poder judiciário. Boletim de Direito Administrativo, São Paulo: NDJ, v.27, n.7, p. 797-799, julho 2011. ISSN 

1981-5522. 

LUCENA, Eunice Maria Goffi Marquesini Oliveira. Gestão de recursos humanos. Rio de Janeiro: IBAM, 2001. 76 p. 

(Cadernos IBAM: Lei de responsabilidade fiscal, 6). 

LUCK, Alan Saldanha. A possibilidade de concessão de benefícios, por meio de negociação coletiva, a empregados públicos 

de empresas públicas e sociedades de economia mista durante o período eleitoral. Ciência Jurídica do Trabalho, Belo 

Horizonte: Ciência Jurídica, v.12, n.76, p. 231-240, jul./ago. 2009. 

MARQUES NETO, Floriano de Azevedo; JORDÃO, Eduardo Ferreira. A lei de responsabilidade fiscal e a contratação de PPPs 

no final de mandatos eletivos. Revista Brasileira de Direito Público, Belo Horizonte: Fórum, v.6, n.21, p. 113-125, abr./jun. 

2008. ISSN 1678-7072. 

MARQUES, Alberto José. RUBP uma alternativa de receita pública permanente. Revista Jurídica Consulex, Brasília, DF: 

Consulex, v.12, n.266, p. 66, fevereiro 2008. ISSN 1519-8065. 

MARTINS, Denis Moreira Monassa; SILVA, Rodrigo Crelier Zambão da. O papel dos controles internos para garantia da 

probidade na gestão pública: uma análise prática de convênios. Revista de Direito da Procuradoria Geral do Estado do Rio 

de Janeiro, Rio de Janeiro: PGE, v.69, p. 95-112, 2015. ISSN 0101-2096. 

MARTINS, Ives Gandra da S.; NASCIMENTO, Carlos Valder do (org.). Comentários à Lei de Responsabilidade Fiscal. 7. ed. 

São Paulo: Saraiva, 2014. E-book. Minha Biblioteca. ISBN 9788502230477.  

MARTINS, Ives Gandra da Silva. Lei de Responsabilidade Fiscal – Limites global e parcial de despesas com pessoal do 

serviço público – Inteligência dos arts. 169 da Constituição Federal e 20 e 23 da Lei Complementar nº 101/2000 – Parecer. 

Revista Zênite de Direito Administrativo e LRF: IDAF, Curitiba: Zênite, v.5, n.60, p. 1113-1124, julho 2006. 

MILESKI, Helio Saul. Novas regras para a gestão e a transparência fiscal : Lei de responsabilidade fiscal. Interesse Público, 
Porto Alegre: Notadez, v. 2, n. 7, p. 44-55, jul./set. 2000.  

MILESKI, Helio Saul. O ordenador de despesa e a Lei de Responsabilidade Fiscal: conceituação e repercussões jurídico-

legais. Interesse Público, Porto Alegre: Notadez, v.4, n.15, p. 67-82, jul./set. 2002. ISSN 1676-8701. 

MILESKI, Helio Saul. O ordenador de despesa e a Lei de Responsabilidade Fiscal conceituação e repercussões jurídico-
legais. Fórum de Contratação e Gestão Pública, ano 20, n. 8, ago. 2002.  

MILESKI, Helio Saul. Transparência do poder público e sua fiscalização. Interesse Público, Porto Alegre: Notadez, v.4, n.ed. 

espec., p. 24-36, 2002. ISSN 1676-8701. 

MONTEIRO, Vera. Parcerias público-privadas: aspectos fiscais e orçamentários. In: PAVANI, Sérgio Augusto Zampol; 

ANDRADE, Rogério Emilio de (Coord.). Parcerias público-privadas. São Paulo: MP Editora, 2006. p. 179-204. ISBN 85-

98848-20-4. 

MORAES, Silvio Freire de. Lei de Responsabilidade Fiscal: A criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental 
e seus documentos essenciais. Fórum de Contratação e Gestão Pública, ano 20, n. 9, set. 2002. 

MOTTA, Carlos Pinto Coelho. As leis de licitação e de responsabilidade fiscal em seus aspectos de transparência, controle e 

fiscalização. Boletim de Direito Administrativo, São Paulo: NDJ, v.21, n.2, p. 164-179, fevereiro 2005. 

MOTTA, Carlos Pinto Coelho. Cautelas para o final de governo em nível federal - 2006. Boletim de Direito Administrativo, 

São Paulo: NDJ, v.22, n.9, p. 991-999, setembro 2006. 
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MOTTA, Carlos Pinto Coelho. Dez anos da Lei de Responsabilidade Fiscal: repercussões nas licitações e contratos públicos. 
Fórum de Contratação e Gestão Pública, ano 20, n. 97, jan. 2010.  

MOTTA, Carlos Pinto Coelho. Eficácia nas concessões, permissões e parcerias. Belo Horizonte: Del Rey, 2007. xx, 658 p. 

ISBN 978-85-7308-930-1. 

MOTTA, Carlos Pinto Coelho. Lei de responsabilidade fiscal. Empenhos, sanções e controle em final de governo federal - 

2006. Fórum de Contratação e Gestão Pública, Belo Horizonte: Fórum, v.5, n.57, p. 7723-7735, setembro 2006. ISSN 1676-

5826. 
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Contratação e Gestão Pública, ano 20, n. 11, nov. 2002.  
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NASCIMENTO, Cláudio. Elaboração das diretrizes orçamentárias e do orçamento. Rio de Janeiro: IBAM, 2001. 75 p. 

(Cadernos IBAM: Lei de responsabilidade fiscal, 4). 

NÓBREGA, Marcos. Lei de responsabilidade fiscal e leis orçamentárias. São Paulo: J. de Oliveira, 2002. 216 p. ISBN 

8574533122. Originalmente apresentado como dissertação do autor (mestrado - Universidade Federal de Pernambuco). 

NOGUEIRA, Roberto Wagner Lima. A propósito do art. 23, §§1º e 2º, da Lei de Responsabilidade Fiscal: redução da jornada 

de trabalho e vencimentos de servidor público. In: Responsabilidade na gestão fiscal: estudos em homenagem aos 20 

anos da Lei complementar n° 101/2000. Belo Horizonte: Fórum, 2020. p. 425-445. ISBN 9786555180343. 
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